
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2247314 - BA (2025/0330526-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALMIRO DE OLIVEIRA CRUZ - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARIA AUREA PEREIRA CRUZ 
AGRAVANTE : ALMIRO DE OLIVEIRA CRUZ 
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL CRUZ NASCIMENTO - BA050963
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : IGOR EMANOEL PING OLIVEIRA CERQUEIRA 
AGRAVADO : FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO :
IGOR  EMANOEL  PING  OLIVEIRA  CERQUEIRA  (EM  CAUSA
PRÓPRIA) - BA032105

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PENHORA  DE  BEM  RECONHECIDA  PELA  CORTE  DE
ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL. OFENSA  À  SÚMULA  N.  451/STJ. NÃO
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. SÚMULA N.
518/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA.
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  –  In   casu,  o  questionamento  acerca  da  impenhorabilidade  do  bem  demanda
incursionar  profundamente  no  acervo  fático-probatório  contido  nos  autos,  o  que  é
inviável em recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
II – O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição
da  República,  deve  ser  considerado  em  seu  sentido  estrito,  não  compreendendo
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula
n. 518/STJ.
III  –  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  com fundamento  na  alínea  c do
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n.  7/STJ impede o exame do
dissídio  jurisprudencial  quando,  para  a  comprovação  da  similitude  fática  entre  os
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 01 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2247314 - BA(2025/0330526-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALMIRO DE OLIVEIRA CRUZ - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARIA AUREA PEREIRA CRUZ
AGRAVANTE : ALMIRO DE OLIVEIRA CRUZ
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL CRUZ NASCIMENTO - BA050963
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : IGOR EMANOEL PING OLIVEIRA CERQUEIRA
AGRAVADO : FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : IGOR EMANOEL PING OLIVEIRA CERQUEIRA (EM CAUSA

PRÓPRIA) - BA032105

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BEM RECONHECIDA PELA CORTE DE
ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA À . NÃO  SÚMULA N. 451/STJ
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE SÚMULA N. 518/STJ
FÁTICA. ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO ART. 1.021,
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – , o questionamento acerca da impenhorabilidade do bem demanda In casu
incursionar profundamente no acervo fático-probatório contido nos autos, o que é
inviável em recurso especial, à luz do óbice contido na .   Súmula n. 7/STJ
II – O conceito de tratado ou lei federal, previsto no , da art. 105, inciso III, a
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.
Incidência da .   Súmula n. 518/STJ
III – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea  do c
permissivo constitucional, porquanto o óbice da  impede o exame do Súmula n. 7/STJ
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do
Recurso Especial.
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Sustentam os Agravantes, em síntese, a inaplicabilidade de óbices
processuais ao recurso.

Apontam ser inaplicável a , visto que a existência de outros Súmula 7/STJ
bens penhoráveis foi afirmada nos autos, de modo que a discussão devolvida é
jurídica, qual seja, a correta aplicação do  § 1º, da LEF e do art. 11,  Tema 287/STJ
diante de fatos delineados no acórdão recorrido.

Defendem o afastamento da , pois o cerne da Súmula n. 518/STJ
controvérsia reside na flagrante violação ao  § 1º, da Lei n.  O art. 11, 6.830/80.
dispositivo estabelece, de forma inequívoca, o caráter excepcional da penhora sobre o
estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, tratando-a como medida de ultima

. Ao manter a constrição sobre a sede da empresa Agravante, mesmo diante daratio
indicação de outros bens aptos a garantir a execução, o v. acórdão recorrido esvaziou
por completo o comando normativo, subvertendo a ordem de preferência legal e
vulnerando o Princípio da Menor Onerosidade para o devedor, insculpido no art. 805
do Código de Processo Civil. A menção ao enunciado sumular em tela serviu,
meramente, como reforço argumentativo ( ), com o propósito deobiter dictum
demonstrar que a tese defendida pelo Agravante (a de que a penhora do
estabelecimento é medida excepcionalíssima) encontra eco e é prestigiada pela
jurisprudência consolidada desta própria Colenda Corte. A súmula foi utilizada como
ferramenta de interpretação, e não como fundamento autônomo do recurso.

Quanto ao dissídio jurisprudencial, argumentam que o precedente
colacionado, lido , serve como uma luva à tese do Agravante: a a contrario sensu

 incide quando é preciso rever a constatação fática da instância deSúmula 7/STJ
origem (se há ou não prova de outros bens). Ela não incide, contudo, quando, partindo-
se do fato incontroverso de que há outros bens, discute-se apenas a sua qualificação
jurídica e a correta aplicação da lei federal e dos precedentes desta Corte.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidões de fls. ). in albis 645/647e
É o relatório. 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
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relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca da impenhorabilidade de bem.
Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de

impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ

, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior(EREsp 1.424.404/SP
Tribunal de Justiça, julgado em  DJe . 20/10/2021,  17/11/2021)

Da leitura do Agravo Interno, constata-se que os óbices relativos à aplicação
da  e à incompetência desta Corte para analisar possível ofensa a Súmula n. 282/STF
norma constitucional não foram combatidos nas razões do presente recurso.

Passo ao exame das demais questões.
Nas razões do Recurso Especial, aponta-se ofensa ao  § 1º, da art. 11,

, alegando-se, em síntese, a inobservância da ordem de preferência Lei n. 6.830/1980
da penhora (fls. ).419/420e

Do confronto entre a insurgência recursal e a fundamentação adotada pelo
tribunal de origem pode-se defluir tanto a possibilidade de mera revaloração de
premissas nas quais o acórdão recorrido esteja assentado, quanto a incidência do
óbice constante na , segundo a qual, Súmula n. 7/STJ  a pretensão de simples reexame

.de prova não enseja recurso especial
Em relação à controvérsia, a Corte de origem justificou a penhora realizada,

ainda que excepcionalmente, considerando que a exequente informa que “(...) o
Executado possui outras 8 inscrições, totalizando R$ 227.703,97 inscrito em dívida
ativa da União e, ainda, o executado possui mais de um imóvel e não comprova que os
bens são impenhoráveis, nos termos da ", como segue: Lei n. 8.009/1990

 
Sobre a impenhorabilidade absoluta de bem imóvel, sede da empresa
individual executada (art. 649, V, do CPC), o egrégio Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento do (TEMA 287), submetido ao REsp 1.114.767/RS
regime do art.543-C, do Código de Processo Civil, firmou a tese no sentido
de que “A penhora de imóvel no qual se localiza o estabelecimento da
empresa é, excepcionalmente, permitida, quando inexistentes outros bens
passíveis de penhora e desde que não seja servil à residência da família.

, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em(REsp n. 1.114.767/RS
 DJe de ). Confira-se:2/12/2009, 4/2/2010.

[...]
Do exposto, considerando que a exequente informa que “(...) o Executado
possui outras 8 inscrições, totalizando R$227.703,97 inscrito em dívida
ativada União nesta data (ID 7664018 - Pág. 1, fl. 61 dos autos digitais) e,
ainda, que o executado possui mais de um imóvel e não comprova que os
bens são impenhoráveis, nos termos da encontra-se justificada a

,penhora realizada, ainda que, excepcionalmente.Lei nº 8.009/1990
Dessa forma, não logrando o executado comprovar a impenhorabilidade do
bem, não merece alteração a sentença recorrida. (fls. )382/384e
 

, a análise da pretensão recursal de reconhecer a impenhorabilidadeIn casu
da empresa ante a existência de outros bens passíveis de garantir a execução fiscal 
demanda incursionar profundamente no acervo  contido nos autos, ofático/probatório
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que é inviável em recurso especial, à luz do óbice contido no mencionado verbete
sumular.

Nessa esteira:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO  DO . ART 1.022  CPC/2015
INEXISTÊNCIA. PENHORA DE IMÓVEIS DESTINADOS À SEDE DO
ESTABELECIMENTO. EXCEPCIONALIDADE DEMONSTRADA.
AUSÊNCIA DE OUTROS BENS  PENHORÁVEIS SUFICIENTES PARA A
SATISFAÇÃO DA DÍVIDA SEM PREJUÍZO AO CREDOR. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. ÓBICE DA . AGRAVO SÚMULA 7/STJ
DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao  do , na medida art. 1.022  CPC/2015
em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que
lhe foram submetidas.
2. O STJ possui entendimento jurisprudencial consolidado de que é legítima
a penhora da sede do estabelecimento comercial, quando inexistentes
outros bens passíveis de penhora e desde que não sirva à residência da
família ( ). Súmula 451/STJ
3. No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que não consta nos autos
prova de que há outros bens passíveis de constrição e suficientes para a
satisfação da dívida sem prejuízos ao exequente, razão pela qual se
justifica a penhora da sede do estabelecimento comercial da agravante. A
modificação do entendimento da Corte de origem demandaria a análise do

.acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.434.073/SP
Turma, julgado em  DJe de  – destaque meu). 8/4/2024,  19/4/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LEGITIMIDADE DA PENHORA DA
SEDE DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL DA EMPRESA, EM
CARÁTER EXCEPCIONAL. EXCEPCIONALIDADE JUSTIFICADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NO CONJUNTO
FÁTICOPROBATÓRIO DOS AUTOS. . SÚMULA 7/STJ
1. É permitida, excepcionalmente, a penhora de imóvel onde se localiza o
estabelecimento da empresa. Esse entendimento ficou assente quando do
julgamento do Resp.  de relatoria do Min. LUIZ FUX, sob a1.114.767/RS,
sistemática do -C do art. 543  CPC/1973
2. O acórdão recorrido consignou: "No caso vertente, observa-se que a
excepcionalidade da situação permite a penhora dos imóveis constantes no
Termo de Penhora de fls.  em razão da inexistência de outros bens37/38
passíveis de penhora, como bem salientou o MD. juiz a quo em sua decisão
(fls. ).(...) Assim sendo, a penhora dos referidos imóveis se mostra22/31
como a única solução para quitar a dívida da executada, considerando-se,
inclusive, que os mesmos já se encontram penhorados em outras ações
judiciais".
3. A inversão do julgado implica o reexame das provas carreadas aos
autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice do enunciado 7 da

.Súmula do STJ
4.Recurso Especial não conhecido.

, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,(REsp n. 1.724.779/SP
julgado em  DJe de  – destaques meus). 10/4/2018,  25/5/2018
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS. 11 DA LEI 6.830/80
E 620 DO CTN. MATÉRIA DEVIDAMENTE PREQUESTIONADA.
ARRESTO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL. POSSIBILIDADE EM
CASOS EXCEPCIONAIS. DISCUSSÃO ACERCA DA EXISTÊNCIA DE
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OUTROS BENS PASSÍVEIS DE PENHORA, BEM COMO DE SEU
VALOR. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE DA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O entendimento firmado no acórdão recorrido - no sentido da
possibilidade de arresto do estabelecimento da recorrente, como medida
excepcional, porquanto não localizados outros bens passíveis a garantir a
satisfação do crédito - está de acordo com a pacífica jurisprudência desta
Corte. Precedentes: , Rel. Ministra DENISE ARRUDA, REsp 996.715/SP
DJ  5.11.2008; , Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, REsp 600.798/SP
DJ , Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 17/05/2004, REsp 1.135.715/RJ
DJe 2/2/10.
2. Reconhecida a ausência de outros bens passíveis de penhora, discutir tal
fundamento, bem como a afronta aos arts. 11 da  e 620 do Lei 6.830/80
CTN, acarretaria a reapreciação de aspectos fáticos-probatórios, o que é
inadmissível por meio de recurso especial, a teor da : "A Súmula 7/STJ

".pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial
3. Agravo regimental parcialmente provido tão somente para reconhecer o
prequestionamento da matéria, negando-se provimento ao agravo de
instrumento.
(AgRg no Ag n.  relator Ministro Arnaldo Esteves Lima,1.143.287/SP,
Primeira Turma, julgado em  DJe de  – destaque meu). 8/2/2011,  17/2/2011
 
Outrossim o recurso especial não pode ser conhecido em relação

à alegação de ofensa à . Súmula n. 451/STJ
Com efeito, consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no , da art. 105, inciso III, a
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518 segundo a
qual “para fins do  III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso art. 105,

”.especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO

. VIOLAÇÃO DO  DO CPC.CONCEITO DE LEI FEDERAL  ART. 535
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS.
CONTROVÉRSIA RELATIVA AO ESTORNO INDEVIDO DE JUROS.
DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)

, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA(REsp 1359988/SP
SEÇÃO, julgado em  DJe  – destaque meu). 12/06/2013,  28/06/2013
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE SUBSUME
AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO
AO  DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ART. 535
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE
IPSA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. . JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 7/STJ
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução de agência
reguladora, visto que o referido ato normativo não se enquadra no conceito

.de "tratado ou lei federal" de que cuida o  III, a, da CF art. 105,
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no , Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA AREsp 518.470/RS
TURMA, julgado em  DJe  – destaque meu). 07/08/2014,  20/08/2014
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AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE
ATO ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA PELO PROCON. ALEGADA
VIOLAÇÃO DE DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE ENQUADRA NO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA 7/STJ
1.Conforme consignado na análise monocrática, é entendimento assentado
na jurisprudência desta Corte que a alegação de violação de decreto
regulamentar não pode ser conhecida, porquanto tal espécie normativa não
se enquadra no conceito de "lei federal", conforme o permissivo

. Precedentes.constitucional do  III, "a" art. 105,
(...)
(AgRg no , Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, AREsp 490.509/MS
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe  – destaque 08/05/2014,  15/05/2014
meu).
 
Por fim, os Recorrentes apontam a interpretação diversa do

, que consignou ser admissível a penhora de imóvel que constituiREsp 1.114.767/RS
parcela do estabelecimento industrial, desde que inexistentes outros bens passíveis de
serem penhorados. Alegam que é assente nesta Corte o entendimento de que a
penhora sobre o estabelecimento comercial da empresa ou sobre seu faturamento tem
caráter excepcional, admitida somente quando não houver outros bens que possam
garantir a dívida.

Contudo, à vista da incidência do óbice constante da Súmula n. 7 desta
Corte, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea  do c
permissivo constitucional, porquanto, para a comprovação da similitude fática entre os
julgados confrontados, faz-se necessário o reexame de fatos e provas.

Nessa linha:
 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. IPTU. USO DO IMÓVEL. INVIABILIDADE NÃO
COMPROVADA. HIGIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. . INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE SÚMULA N. 7/STJ
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 472 DO CPC E 113, § 1º, DO CTN.
INCIDÊNCIA DA . DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 211/STJ
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ANÁLISE PREJUDICADA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da  impede Súmula n. 7/STJ
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de

.fatos e provas
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , Relatora Ministra REGINA HELENA REsp n. 2.139.482/SP
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02.09.2024, DJe de 05.09.2024 –
destaque meu).
 
DIREITO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489, §1º, I AO IV, E
1.022, I E II, DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
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NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO REGRESSIVA DO  DA ART. 120
. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADELEI 8.213/1991

CIVIL. NORMAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO. NEGLIGÊNCIA DA
EMPRESA EMPREGADORA. DEVER DE RESSARCIMENTO AO INSS.
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA . DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE
FÁTICA. INSURGÊNCIA CONTRA A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO DO ARTIGO
DE LEI FEDERAL APONTADO COMO VIOLADO. . SÚMULA N. 284/STF
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a incidência da

 também impede o conhecimento do recurso especial pelaSúmula 7/STJ
alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática

. (AgInt noentre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido"
, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe deAREsp 1.402.598/RS

)22/5/2019.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , Relator Ministro MAURO CAMPBELL AREsp n. 2.467.155/SP
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02.09.2024, DJe de
04.09.2024 – destaque meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do recurso, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 

Documento eletrônico VDA56411501 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/05/2026 14:39:07
Código de Controle do Documento: 1c06bf10-45a0-42e5-989c-4a8accc1bb0f



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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RECORRIDO : FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026
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